
1ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 1A

DILIGÊNCIA

1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

PROCESSO: TCE/010009/2018
PERÍODO AUDITADO: 01/01 a 31/07/2018 
ENTIDADE: Tribunal de Justiça do Estado da Bahia (TJ/BA) 
NATUREZA: Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira
RESPONSÁVEIS: Desembargadora Maria do Socorro Barreto Santiago (01/02/2016

a 31/01/2018);  e  Desembargador  Gesivaldo Nascimento  Britto
(01/02/2018 a 31/07/2018)

RELATOR: Conselheira Carolina Matos Alves Costa

2 INTRODUÇÃO

Conforme  determinação  da  Exma.  Conselheira  Relatora  (Ref.  nº  2225929-1),
transcrita  a  seguir,  retorna  o  presente  processo  a  esta  Coordenadoria  para
manifestação  conclusiva,  após  apresentação  de  esclarecimentos  por  parte  dos
Desembargadores responsáveis pela Gestão do período auditado; do Coordenador
de  Serviços  Auxiliares  e  de  Fiscal  de  Contrato  do  TJ/BA,  citado  na  Matriz  de
Responsabilização.

Diante  das  alegações  e  documentos  acostados  nos  autos,  remeto  o
presente  processo  à  Primeira  Coordenadoria  de  Controle  Externo  (1ª
CCE), para cotejamento com os seguintes itens:
•  5.1.2.4.  Pagamento  de  indenização  de  férias  a  magistrados  sem
observância aos preceitos legais; 
• 5.1.2.6. Situação fiscal do TJ/BA; 
•  5.3.  Inobservância  dos  limites  legais  de  acréscimos  nas  alterações
contratuais; e 
• 5.4. Fragilidades no acompanhamento e fiscalização de Contrato. 

Na  sequência,  estão  apresentados  os  comentários  desta  Auditoria  acerca  dos
esclarecimentos apresentados quanto aos itens determinados.

3 RESULTADO DA ANÁLISE

3.1 – Pagamento de indenização de férias a magistrados sem observância
aos preceitos legais (Item 5.1.2.4 do Relatório de Auditoria)

Com base nas Resoluções do TJ/BA nº 13/2013 e 23/2017, que disciplinam as
hipóteses segundo as quais é permitida a indenização de férias não gozadas por
magistrado,  determinando  as  condições  necessárias  para  a  ocorrência  de  tais
pagamentos,  respeitada a disponibilidade orçamentária  e financeira  da Unidade
Jurisdicionada, o Conselho Nacional de Justiça apontou que:

Trata-se  de  ato  extremamente  oneroso  para  o  Tribunal  e,  consoantes
informações  prestadas  pela  Secretaria  de  Gestão  de  Pessoas,  pela
Unidade de Controle Interno e Diretoria de Finanças, entre os anos de
2016 e 2017, foram despendidos aproximadamente 11.500.104,24 (onze
milhões, quinhentos mil, cento e quatro reais e vinte e quatro centavos). 
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1ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 1A

Cumpre  informar  que  a  indenização  de  férias  deve  ser  excepcional,
dispondo a LOMAN que não se acumulem por mais de 2 meses, de modo
que todos os órgãos do Judiciário se organizem a fim de permitir o regular
gozo  das  férias.  Destaque-se  que  a  necessidade  do  serviço  não  se
enquadra na situação de o próprio magistrado solicitar a suspensão ou
prorrogação.  Dessa  forma,  o  que  era  para  ser  concedido  de  forma
excepcional está sendo pago frequentemente. 

Assim, o pagamento de indenizações de férias deve ser excepcional. As
escalas de férias de magistrados devem ser  organizadas e cumpridas,
bem como o eventual gozo de licencas-prêmio, de modo que, somente
nas hipóteses de impossibilidade do gozo, o que deve ser justificado nos
autos do processo administrativo de concessão/pagamento, é que devem
ser indenizadas, observada a disponibilidade financeira e orçamentária do
Tribunal. 
[...] 
Dessa forma, verifica-se que existem indícios de que o Tribunal de Justiça
do Estado da Bahia não realiza ou não cumpre a escala de férias dos
magistrados, o que além de impossibilitá-los de gozar suas férias, acaba
por gerar elevados passivos financeiros ao Tribunal. 

Da mesma forma, a Auditoria trouxe para seu Relatório as determinações emitidas
pelo CNJ, no sentido de que o TJ/BA planeje a escala de férias de magistrados e
servidores com maior rigor e se abstenha de pagar a magistrados e servidores
valores  a  título  de  indenização  de  férias  sem  a  observância  do  requisito  de
absoluta necessidade do serviço.

Em resposta  à  Notificação deste  Tribunal  de  Contas,  o  Exmo.  Desembargador
Gesivaldo do Britto, em ofício datado de 08/04/2019 (Ref. 2196097), apresenta os
seguintes esclarecimentos:

(…) cumpre informar que eventuais pedidos de indenização de férias dos
Magistrados  observam o  disposto  na  Resolução  n°  13/2013,  deste  EL
Tribunal de Justiça da Bahia,  e que não estão sujeitos ao disposto no
Provimento n° 64/2017, do Conselho Nacional de Justiça, nos termos da
Resolução do CNJ n°s 13 e 14 de 2006 e 133 de 2011. 

Destaque-se  ainda,  que  nos  termos  da  Lei  Orgânica  da  Magistratura
(LOMAN),  é  assegurado  ao  Magistrado  a  conversão  em  pecúnia  do
excedente  de  férias  que,  por  necessidade  de  serviço,  não  obtiver  a
concessão de gozo e acumular períodos superiores a 60 dias, à luz do
artigo 67, §10 da Lei Complementar n° 35/79.

Em suas justificativas para o pagamento das indenizações, o Desembargador cita
os problemas do Poder Judiciário  da Bahia quanto à ausência de servidores e
Magistrados, bem como a necessidade da continuidade do serviço público ainda
que  em  detrimento  das  férias  individuais  dos  magistrados,  uma  vez  que  a
concessão deste direito traria prejuízo à prestação da atividade jurisdicional.

O Exmo. Desembargador informa, ainda:

Ressalte-se,  também,  que em cumprimento ao disposto  na Portaria  n°
62/SEMAG, por força da necessidade deste Tribunal organizar a escala de
férias  dos  Magistrados  e  acompanhar  o  seu  efetivo  cumprimento,  foi
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1ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 1A

expedido o Ofício Circular n° 100/2018, enviado aos Juízes de Direito do
Estado  da  Bahia,  via  e-mail  institucional,  em  03.10.2018,  o  qual
determinou  que  informassem  o  período  de  férias  relativo  ao  primeiro
semestre de 2019, até 10 de outubro de 2018 e relativamente ao segundo
semestre até o dia 31 de março de 2019.

Do mesmo modo, consoante dispõe o art. 43 do Regimento interno deste
Tribunal, foram expedidos ofícios aos Desembargadores Presidentes das
Câmaras, para encaminhar ao Presidente do Tribunal de Justiça a escala
de  férias  dos  Desembargadores,  relativas  ao  primeiro  e  segundo
semestres de 2019, até 30 de novembro de 2018 e 31 de maio de 2019,
respectivamente.

O  apontamento  do  CNJ  registra,  com  base  no  normativo  vigente,  que  as
indenizações  de  férias  dos Magistrados deveriam ser  uma excepcionalidade,  o
que,  segundo  apontado  pelo  mesmo,  não  ocorre  no  âmbito  do  TJ/BA e  que,
quando  necessário,  tais  exceções  deveriam  ser  devidamente  justificadas  e
condicionadas a disponibilidade financeira e orçamentária do Tribunal.

Conforme  exposto,  a  justificativa  para  que  tais  indenizações  estejam  sendo
usualmente  pagas  pelo  Tribunal  de  Justiça,  perdendo  seu  caráter  de
excepcionalidade,  conforme  apontado  pelo  Conselho  Nacional  de  Justiça,  é  o
reduzido quantitativo de Magistrados em seus quadros e um possível prejuízo à
prestação da atividade jurisdicional, caso tais férias não fossem indenizadas e as
férias concedidas.

Informou, também, a emissão de Ofícios aos Desembargadores Presidentes das
Câmaras  e  de  Direito  do  Estado  da  Bahia,  no  sentido  de  se  obter  um maior
controle no planejamento da escala de férias dos servidores.

Do ponto de vista legal, o normativo não impede a realização de pagamentos desta
natureza,  mas  condiciona  os  mesmos  a  uma  situação  de  excepcionalidade,
mediante a devida justificativa e a  disponibilidade financeira e orçamentária. Em
relação à primeira condição, esta Auditoria, por não possuir elementos para medir o
impacto que a não indenização das férias dos magistrados traria para as atividades
do  Poder  Judiciário,  não  tem  como  mensurar  se  a  justificativa  apresentada  é
suficiente para justificar tais gastos. 

Porém,  em relação  à  questão  orçamentária  e  financeira,  vale  registrar  que  os
Relatórios  de  Auditoria  das  Prestações  de  Contas  do  TJ/BA,  referentes  aos
exercícios  de  2017  e  2018  (Processos  TCE/001101/2018 e  TCE/001610/2019)
apontaram,  ambos  no  seu  item 5.3.2,  a  existência  de  um elevado  passivo  no
âmbito  daquele  Tribunal,  referente  a  valores  reconhecidos  pela  Administração,
devidos a servidores e magistrados, que, em virtude de insuficiência orçamentária
e  financeira,  não  foram  empenhados,  liquidados  e  pagos  no  exercício
correspondente. Os citados Relatórios apontaram, ao final de 2017, um passivo de,
pelo  menos,  R$336.174.664,17  (dos  quais  R$5.658.687,53  referia-se  a
Indenização de férias para magistrados) e, ao final de 2018, de R$318.539.732,48
(dos quais R$4.690.968,01 referia-se a Indenização de férias para magistrados),
conforme números apresentados pelo TJ/BA às respectivas Auditorias.
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1ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 1A

Desta forma, tais registros demonstram que não havia, nos exercícios de 2017 e
2018,  disponibilidade  orçamentária  e  financeira  suficiente  para  que  o  TJ/BA
cumprisse, tempestivamente, com todas as suas despesas de pessoal, inclusive
para Indenização de férias de magistrados, demonstrando que o pagamento de tais
indenizações  não  estão  atentando  para  essa  condicionante  imposta  pelos
normativos anteriormente citados.

3.2 – Situação fiscal do TJ/BA (Item 5.1.2.6 do Relatório de Auditoria)

A Auditoria registrou a sinalização do CNJ quanto ao gasto com pessoal realizado
pelo TJ/BA, que, em relação ao terceiro quadrimestre de 2018, alcançou 5,44% da
Receita Corrente Líquida do Estado da Bahia, atingindo o limite de alerta da Lei de
Responsabilidade Fiscal (LRF), registrando, também, as determinações emitidas
pelo citado Conselho, transcritas a seguir:

• Informe seu planejamento para atingir o percentual de gasto com pessoal
abaixo do limite de alerta (5,4%); 

• Estabeleça  cronograma  de  ações  referente  ao  planejamento  acima,
indicando o percentual que pretende atingir com cada ato; 

• Apresente  projeção  respectiva  de  receita  corrente  líquida  do  Tribunal,
indicando metodologia indicada para obtê-la; e

• Apresente  relatório  quadrimestral  de  atendimento  do  limite  da  LRF,  até
atingir percentual abaixo do limite de alerta (5,4%). 

Em  resposta  ao  apontado  pela  Auditoria,  o  Gestor,  através  de  Ofício  (Ref.
2196097), após apresentar a situação de seu quadro funcional, informou que:

O impacto estimado das aposentadorias até dezembro/2022 representará
37,66% do  quadro  de  Magistrados  e  38,10% de  quadro  de  Servidores
Efetivos, o que acarretará, inevitavelmente, no colapso do Poder Judiciário
do Estado da Bahia, comprometendo a sua atividade fim, diante da patente
impossibilidade de reposição de quadro de servidores e magistrados. 
(…)  é  notória  a  dificuldade  já  enfrentada  atualmente  –  e  que  tende  a
aumentar  – para a realização de um planejamento estratégico e eficaz,
visando à contenção de gastos com pessoal e o cumprimento efetivo das
diretrizes impostas pela Lei Complementar nº 101/00.

(…)  manter  o  gasto  efetivo  com  pessoal  abaixo  do  limite  prudencial
estabelecido na referida legislação desafia sacrifícios inerentes à própria
missão  jurisdicional,  notadamente  quando  se  tem por  farol  de  alerta  o
crescimento  natural  da  folha  de  pagamentos,  consubstanciado  no
reconhecimento,  aos  servidores,  de  progressões  por  antiguidade,  por
titulação e por merecimento, além da não menos onerosa promoção de
magistrados na carreira, pagamentos a título de substituição e/ou qualquer
outra verba que esteja diretamente vinculada ao cômputo dos gastos com
a gestão fiscal.

Os esclarecimentos apresentados pelo Exmo. Desembargador não comprovam a
existência de algum tipo de planejamento ou ação, por parte do Tribunal de Justiça
da Bahia, para fazer cumprir as determinações do CNJ.
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1ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 1A

Vale ressaltar que a 6ª Coordenadoria de Controle Externo deste TCE acompanha,
anualmente,  os  gasto  com  pessoal  dos  Poderes  Estaduais,  verificando  o
cumprimento,  por  parte  dos  mesmos,  dos  limites  impostos  pela  Lei  de
Responsabilidade Fiscal (LRF).

3.3  –  Inobservância  dos  limites  legais  de  acréscimos  nas  alterações
contratuais (Item 5.3 do Relatório de Auditoria)

Em relação ao Contrato n° 09/17-EM, firmado com a Construtora Faria Lima Ltda.,
objetivando a construção do Novo Fórum da Comarca de Itaparica,  a Auditoria
apontou irregularidade referente a descumprimento de jurisprudência do TCU e da
Nota Técnica n° 02/2017, deste TCE. 

De  acordo  com  a  documentação  disponibilizada  pelo  TJ,  foram  firmados  dois
aditivos  de  valor,  resultando  num  acréscimo  de  R$1.135.254,56,  o  que
corresponderia a 24,98% do valor contratado, que passou a ser R$5.679.804,38.

Entretanto, constatou-se que a alteração do valor original do Contrato foi procedida
através de compensação entre supressões de R$2.039.649,74 e acréscimos de
R$3.169.291,23, de forma que, considerando que para efeito do limite de alteração
estabelecido na Lei  Federal  nº  8.666/1993 as alterações devem ser  calculadas
separadamente,  o  valor  acrescido  correspondeu  a  69,73% e  o  valor  suprimido
correspondeu a 44,87%, conforme pode ser observado no Quadro 1, a seguir:

QUADRO 1 – Acréscimos e supressões no Contrato nº 09/17-EM
Aditivo Valor suprimido (R$) % suprimido Valor acrescido (R$) % acrescido

1º Aditivo (22/17-AEM) 1.914.383,85 42,12 2.678.192,14 (*) 58,93

2º Aditivo (04/18-AEM) 125.265,89 2,75 491.099,09 10,80

Total 2.039.649,74 44,87 3.169.291,23 69,73

Fonte: Processos dos aditivos celebrados
(*) Dos acréscimos autorizados, R$2.239.343,91 (49,27%) foram relativos a inclusão de itens novos.

Observa-se  que  os  valores  relativos  aos  acréscimos  e  supressões,  quando
definidos individualmente, ultrapassaram o limite permitido nos §1º e 2º do art. 65
da Lei nº 8.666/1993, transcritos a seguir:

§1o O  contratado  fica  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condições
contratuais,  os  acréscimos  ou  supressões  que  se  fizerem  nas  obras,
serviços ou compras,  até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de
equipamento,  até  o  limite  de  50% (cinquenta  por  cento)  para  os  seus
acréscimos.
§2o Nenhum  acréscimo  ou  supressão  poderá  exceder  os  limites
estabelecidos no parágrafo anterior, salvo: 
II – as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

Tal situação contraria jurisprudência do TCU, transcrita no Relatório de Auditoria e
a Nota Técnica n° 02/2017, deste TCE.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
   Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002 

  5

Ref.2260883-5

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: E
Y

N
JI

Y
O

D
K

Z



1ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 1A

Em resposta ao quanto apontado pela Auditoria, o Exmo. Desembargador, através
de ofício (Ref. 2196097), informou que:

A Lei  9.433/05,  em seu  artigo  143,  admite  expressamente  a  alteração
unilateral  do  contrato,  com as  devidas  justificativas:  a)  quando  houver
modificação  do  projeto  ou  das  especificações,  para  melhor  adequação
técnica aos seus objetivos; b) quando necessária a modificação do valor
contratual em decorrência do acréscimo ou diminuição quantitativa de seu
objeto, nos limites permitidos pela lei.
(…)
Esse  poder  de  determinar  a  alteração  unilateral  do  contrato  é  uma
prerrogativa  da  Administração  Pública  que  se  origina  das  constantes
modificações das necessidades públicas, sendo certo afirmar que, sempre
que for indispensável alterar o contrato para melhor atender o interesse
público, a Administração tem a obrigação de fazê-lo. 

Apresenta ainda, como esclarecimento:

(…)  as  justificativas  descritas  nos  autos  dos  respectivos  processos  de
aditamento,  apontam  para  a  necessidade  de  ajuste  de  quantitativos,
visando  a  conclusão  do  objeto,  devido  à  ocorrência  de  fatores
supervenientes,  como  mudanças,  compatibilizações  e  redefinições  de
projetos, provocando acréscimos e supressões de serviços existentes na
planilha  contratada,  além  de  acréscimos  de  serviços  e  materiais  não
previstos na planilha licitatória.
Conforme a lei determina, os acréscimos ou supressões são em relação
ao valor inicial atualizado do contrato, entendendo que a atualização diz
respeito ao reequilíbrio econômico-financeiro do valor contratual com as
revisões,  reajustes  e  repactuações,  sem  abarcar  as  alterações  com
aumento ou redução do valor.
Acerca da limitação prevista no art. 143, § 1° da Lei n° 9.433/05, impõe-se
ressaltar que “o cálculo do percentual de alteração contratual  deve ser
obtido a partir de comparação dos valores acrescidos/suprimidos com o
valor  inicialmente  contratado,  ambos  referentes  à  mesma  data”  (TCU,
Acórdão nº 1941/206, Plenário, rel. Min. Marcos Bemquerer), de modo que
não sejam ultrapassados em mais 25% (vinte e cinco por cento) os preços
inicialmente contratados.
Com  efeito,  considerando  que  o  valor  inicialmente  contratado  foi  de
R$4.544.549,82 e que o valor final do contrato, após os acréscimos, ficou
em R$5.674.191,31, verifica-se que não foi ultrapassado o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicialmente contratado, respeitando-se o
quanto estatuído pela Lei de Licitações.
Assim,  diante  do  acréscimo  quantitativo  em  apreço,  legítima  é  a
repactuação do preço para a remuneração dos serviços, na sua devida
proporção,  em  nome  dos  princípios  da  proporcionalidade  e  da
economicidade, promovendo-se o justo equilíbrio econômico-financeiro.
Destarte,  considerando  que  houve  nos  autos  a  devida  e  necessária
justificativa da Diretoria de Engenharia e Arquiteto – DEA; que o Contrato
Administrativo nº 09/17-EM estava em vigor à época da assinatura dos
respectivos termos aditivos; que o valor dos aditivos estavam dentro do
limite legal; que não houve modificação no objeto do contrato; que não há
nos autos Parecer Jurídico e Planilha de Custos contendo os acréscimos e
supressões,  não  se  vislumbra,  data  venia,  qualquer  irregularidade  na
realização dos aditivos contratuais sob oculi.
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1ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 1A

Conforme exaustivamente demonstrado pela Auditoria no Relatório de Execução, a
conduta do Gestor  afrontou tanto os §1° e §3° do art.  143 da Lei  Estadual  n°
9.433/2005, traduzido na Nota Técnica n° 02/2017 desta Corte de Contas Estadual,
como a Jurisprudência pacífica do TCU. 

Assim, o entendimento firmado é que, para efeito de observância dos limites de
alterações  contratuais  previstos  no  art.  65  da  Lei  Federal  n°  8.666/1993,  os
acréscimos  ou  supressões  de  quantitativos  devem  ser  considerados  de  forma
isolada, ou seja, o conjunto de reduções e o conjunto de acréscimos devem ser
sempre  calculados  sobre  o  valor  original  do  contrato,  aplicando-se  a  cada  um
desses conjuntos, individualmente e sem nenhum tipo de compensação entre eles,
os limites de alteração estabelecidos no dispositivo legal.

Desta  forma,  considerando-se  que  a  discricionariedade  concedida  ao  gestor
público  é  sempre  limitada,  devendo,  invariavelmente,  respeitar  os  princípios
administrativos,  dentre  eles  o  da  legalidade,  não  resta  dúvidas  acerca  da
irregularidade na conduta apontada.

Pelo exposto, e por não existirem argumentos e/ou fatos novos apresentados pelo
Gestor  aptos  a  alterar  a  opinião  formulada  pela  Auditoria,  mantém-se,  em sua
integralidade, o achado em comento.

3.4 – Fragilidades no acompanhamento e fiscalização de contrato (Item 5.4 do
relatório de Auditoria)

Foram apontadas pela Auditoria fragilidades nos procedimentos de fiscalização e
de  acompanhamento  por  parte  do  TJ/BA,  referente  ao  Contrato  nº  01/2017-S,
firmado com o Centro de Integração Empresa Escola (CIEE), tendo como objeto a
prestação  de  serviços  de  agenciamento  de  integração  de  estágios
supervisionados, pelo valor global de R$77.760,00.

As fragilidades apontadas referiam-se a:

1 – Ausência de renovação de garantia contratual;
2 – Ausência de comprovação de acompanhamento de estágio por parte da
contratada; e
3 – Ausência ou intempestividade na nomeação de servidores para atuarem
como fiscais.

Em resposta ao apontado pela Auditoria (Ref. 2196097), o Exmo. Desembargador
informou, em relação ao primeiro item apontado:

Quanto ao item relativo à Ausência de renovação da garantia contratual, a
Secretaria  de  Gestão  de  Pessoas,  após  solicitar  da  Contratada,  a
apresentação  da  comprovação  da  vigência  da  Garantia  Contratual,  a
mesma foi  entregue com o prazo de vigência idêntica à contratual, não
havendo, desta forma, qualquer irregularidade.
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1ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 1A

Foi anexado aos esclarecimentos a Apólice nº 24-0775-02-0167739 (Ref.2196107-
1) da Pottencial Seguradora, destinada à garantia do citado contrato, com vigência
entre 02/06/2018 a 31/05/2019, ressalvando que o citado documento foi assinado
em 25/02/2019, ou seja, posteriormente à emissão do Relatório de Auditoria.

Quanto ao item 2 foi informado que:

A Secretaria de Gestão de Pessoas informou que tem sido respeitado o
Termo  de  Referência  em  sua  integralidade,  acrescentando  que  a
contratada vem cumprindo com suas obrigações e realizando visita in loco
nas  Comarcas  de  Entrância  Final,  e  fazendo  acompanhamento  dos
estagiários através do Sistema WEB, conforme comprovação documental
e cópias dos relatórios elaborados que seguem anexos, a exemplo dos
relatórios de visita in loco nas Comarca de Entrância Final realizado em
Salvador, Camaçari, Barreiras, Feira de Santana, Porto Seguro e Vitória
da Conquista. 

E em relação ao item 3, apresentou-se o esclarecimento transcrito abaixo:

Por fim, no que se refere à ausência ou intempestividade na nomeação de
servidores para atuarem como fiscais, a Secretaria de Gestão de Pessoas
esclareceu  que  com  a  mudança  de  lotação  do  fiscal  e  suplente  do
Contrato  01/2017-S,  foram  nomeados  novos  servidores  para  atuarem
como fiscal do referido contrato, mediante publicação no Diário Oficial do
dia 13 de novembro de 2018.

Em  relação  aos  itens  2  e  3,  a  documentação  anexada  (Ref.  2196136),  não
entregue  quando  da  execução  da  Auditoria,  comprovam  o  saneamento  das
fragilidades  apontadas.  Em  relação  ao  item  1,  foi  comprovado,  mesmo  que
intempestivamente,  a  renovação  da garantia  contratual,  o  que  denota  que  não
houve o devido acompanhamento, par parte da fiscalização, quanto a este item
contratual. 

4 CONCLUSÃO

Considerando  o  anteriormente  exposto  e  entendendo  que  os  esclarecimentos
trazidos pelos Responsáveis não alteraram as situações tecnicamente apontadas,
com  exceção  do  item  5.4  do  Relatório  de  Auditoria  (Fragilidades  no
acompanhamento  e  fiscalização  de  contrato), sugerimos  a  manutenção  da
conclusão  constante  do  Relatório  de  Auditoria,  que  sugeriu  que  seja  dado
conhecimento do inteiro teor deste Relatório ao Presidente do Tribunal de Justiça
do Estado da Bahia, para que sejam implementadas ações com vistas a sanar as
fragilidades e irregularidades apontadas. 

Gerência 1A, em 12 de agosto de 2019
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Marcelo Suzart de Oliveira
Gerente de Auditoria - Assinado em 12/08/2019

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: EYNJIYODKZ


